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RESUMO 

 

O artigo Aumento da desigualdade na tributação brasileira foi elaborado com base no 

Projeto de Pesquisa de mesmo nome, desenvolvido na Faculdade de Direito da Universidade 

Federal de Juiz de Fora, sob a orientação da Professora Dra. Elizabete Rosa de Mello. No 

presente momento, o artigo encontra-se em fase de revisão, objetivando a sua publicação. 

A pesquisa consistiu na análise da estrutura da tributação indireta e em sua relação com 

a persistente desigualdade social no país. Adotou-se como marco teórico o pós-positivismo e 

a metodologia crítico-dialética para a sua elaboração. 

No trabalho em questão, inicialmente, analisou-se a atual estrutura do Sistema 

Tributário Brasileiro, por meio do estudo de dispositivos constitucionais e da legislação 

infraconstitucional concernente ao tema. Na sequência, tratou-se da progressividade como 

princípio e também como um critério tributário, assim como se apresentou exemplos práticos 

de impostos com alíquotas progressivas. 

Em seguida, coube demonstrar a existência de uma relação direta entre a estrutura da 

atual carga tributária, amparada principalmente na tributação sobre o consumo, e a expressiva 

desigualdade social e econômica presente em nosso país. Tratou-se do conceito de capacidade 

contributiva e da classificação dos impostos quanto ao ônus econômico, enquanto a 

problemática da desigualdade foi constatada pela análise de alguns dados socioeconômicos do 

Brasil. 
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Nesse sentido, realizou-se o estudo comparado da estrutura tributária e dos níveis de 

desigualdade social e econômica na Argentina, no México, no Paraguai, no Canadá e na 

Dinamarca, observando-se as vantagens e desvantagens da adoção de um imposto sobre valor 

agregado (IVA). A escolha dos referidos países se deu por suas características sociais, 

econômicas, geográficas e históricas diversas ou mesmo próximas das do Brasil, tendo como 

ponto em comum, entre todos, a adoção do IVA em seus Sistemas Tributários. 

Por fim, constatada a relação entre a tributação indireta e o aumento da desigualdade 

social e econômica no Brasil, apurou-se as propostas sobre a Reforma Tributária, atualmente 

em tramitação no Senado Federal. 
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